MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE CONTRATAÇÃO DA DUPLA NATIVISTA OSVALDIR E CARLOS MAGRÃO E BANDA
Ofício nº: 56/SECD/2007
De: 
LUIZ CARLOS TURCATTO

Secretário Municipal de Educação

Para: Sr. ANTONINHO TIBURCIO GONÇALVES

Prefeito Municipal

Monte Carlo-SC, 13 de AGOSTO de 2007.

Senhor Prefeito 
Considerando os anseios desta gestão para com a boa administração do Município e previsão de ações na área educacional, cultural constantes do Programa de Governo deste Município, solicito a competente autorização para a abertura de procedimento administrativo para realização de pesquisa para contratação de dupla nativista para realização de show na data de 26/09/2007, por conta das comemorações pelo Dia do Município, conforme justificativa em anexo.

LUIZ CARLOS TURCATTO

Secretário Municipal de Educação
Presidente da CCO
JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DA DUPLA NATIVISTA OSVALDIR E CARLOS MAGRÃO
A equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação definiu alguns critérios observando as convicções e costumes culturais da população do Município, a serem levados em consideração, com o objetivo de disponibilizar o que há de melhor no mercado artístico regional e mais adequado à realidade econômica deste Município. 

Para essa realidade, temos claro um conceito de cultura popular que queremos construir, e que resumimos da seguinte forma: Devemos manter, polir e maximizar a cultura popular de nosso município, oferecendo aos munícipes shows culturais que já fazem parte de suas tradições, gosto e costume, apresentando e oferecendo aos mesmos, amostras culturais que transcendam seus conhecimentos adquiridos, gerando novas estruturas mentais e, assim, aprendem!

Gostaríamos de possibilitar aos nossos munícipes um universo de possibilidades de ampliação culturais dos assuntos com outras informações e dados correlatos por meio de tais shows, que com certeza enriquecerão culturalmente nossos munícipes. 
Acreditamos que a escolha do show ora apresentado, deve estar em consonância com os valores e com as políticas públicas de educação básica deste Município na medida em que suas propostas culturais revelam acreditar que a transformação da vida da comunidade dependem da possibilidade de se vivenciar práticas sociais que induzam a solidariedade, a colaboração, a experimentação compartilhada, assim como a outro tipo de relação com o conhecimento e a cultura, estimulando a busca, a iniciativa e a criação.

LUIZ CARLOS TURCATTO
Secretário Municipal de Educação
Presidente CCO
MANIFESTAÇÃO DE CONCORDÂNCIA DE INTERESSE DE CONTRATAÇÃO DA ATRAÇÃO ARTISTICA
Ofício nº: 320/GAB/2007
De:
ANTONINHO TIBURCIO GONÇALVES

Prefeito Municipal

Para: 
LUIZ CARLOS TURCATTO
Secretário Municipal de Educação
Presidente CCO
Monte Carlo-SC, 20 de Agosto de 2007.

Senhor Secretário e Presidente da CCO, 
Nos termos do Oficio 56/SECD/2007, datado de 13/08/2007, e concordando com a justificativa dos anseios do município para suprir as necessidades CULTURAIS, AUTORIZO a realização de Processo Licitatório Competente para contratação da dupla antes supra citada.
ANTONINHO TIBURCIO GONÇALVES

Prefeito Municipal

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO

Através do presente expediente, AUTORIZO o Departamento de Compras e Licitações a promover providencias administrativas para a abertura de processo para contratação do show artístico com a dupla nativista OSVALDIR E CARLOS MAGRÃO E BANDA.

ANTONINHO TIBURCIO GONÇALVES

Prefeito Municipal

SOLICITAÇÃO
Referente a processo administrativo nº 44/2007.
Monte Carlo-SC, 20 de agosto de 2007
Em atenção aos tramites do processo administrativo 44/2007, solicitamos a apresentação dos seguintes documentos de habilitação pela empresa AZ COMUNICAÇÃO E EVENTOS:

· Prova de Regularidade para com a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (art. 29, IV da Lei de Licitações);

· Prova de Regularidade para com a Secretaria da Receita Federal, Estadual e Municipal (art. 29, III, da Lei de Licitações);

Com a devida apresentação, juntamos ao processo, remetendo-o para o setor de contrato.

ALBERTINHO MANGOLT

Presidente da Comissão de Licitação

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Referente a processo administrativo nº  44/2007
De:
MARCIO ANTONIO PADILHA

Contador

Para:
ALBERTINHO MANGOLT


Presidente da Comissão de Licitação

Monte Carlo-SC, 30 de agosto de 2007
Em atenção a sua solicitação, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento no valor global de R$ 16.600,00 (dezeseis mil e seiscentos reais), visando a contratação do show artistico com a dupla nativista OSVALDIR E CARLOS MAGRÃO. O pagamento será efetuado através da dotação orçamentária, do orçamento do ano de 2007, CONFORME SEGUE:

07 02.01 2.006 3.3.90.00.00.00.00.00
MANUTENÇÃO GABINETE DO PREFEITO.
MARCIO ANTONIO PADILHA

CONTADOR

JUSTIFICATIVA DE PREÇO

Referente a processo administrativo nº 44/2007.
De:
JOSIANE RICHTER

Setor de Compras

Para:
ALBERTINHO MANGOLT

Presidente da Comissão de Licitação

Monte Carlo-SC, 30 de agosto de 2007.

Em atenção ao processo administrativo em epígrafe, verifica-se que a proposta apresentada pela empresa Z COMUNICAÇÃO E EVENTOS, para a contratação do SHOW ARTISTICO COM A DUPLA NATIVISTA OSVALDIR E CARLOS MAGRÃO E BANDA, está em conformidade com objetos similares comercializados no mercado respectivo, até porque é quase impossível ser feita a comparação financeira, por se tratar de dupla única em seu gênero.
JOSIANE RICHTER
Setor de Compras

SOLICITAÇÃO

Referente a processo administrativo nº  44/2007
De:
ALBERTINHO MANGOLT


Presidente da Comissão de Licitação

Para:
Dr. NOEL TAVARES DE JESUS

Assessoria Jurídica

Monte Carlo-SC, 31 de agosto de 2007.
Para a instrução do presente processo, solicita-se a juntada de parecer jurídico acerca do referido processo.
Com a devida apresentação, junte-se ao processo, remetendo-o ao EXMO. Prefeito municipal, em cumprimento à determinação legal assinar o acolhimento.

ALBERTINHO MANGOLT

Presidente da Comissão de Licitação

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ARTÍSTICOS nº XXXXX/2007.
CONTRATANTE: o Município de Monte Carlo, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n. 95996104/0001-04, com sede administrativa na SC 456, Km 15, s/n, Monte Carlo, SC, representado por seu Prefeito Municipal, Antoninho Tibúrcio Gonçalves, que passa a denominar-se, simplesmente Município; e,

CONTRATADO: ......................................, , Pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob nº ............................., residente e domiciliado na Rua .............., n. ......., .............., SC, neste ato ........................................., doravante denominado Contratado.

Ambos, de comum acordo, ajustam e acordam o seguinte, nos termos nos termos do Artigo 25 Inciso III da Lei Federal n. 8666/93 e alterações posteriores: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente contrato consiste na prestação de serviços artísticos, na forma de um Show artístico com a ........................................, no dia ............/2007, com inicio as ......... horas, nas dependências do ................... de Monte Carlo, com duração de 02(duas) horas, por conta das comemorações do aniversário do município.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO/REAJUSTE

O preço total a ser pago pelo Show da .................., é de R$ .............. (.......................... reais), devendo ser pago em parcela única, logo após a prestação do serviço. Os preços cotados não terão nenhuma espécie de reajuste.

PARAGRAFO ÚNICO: As despesas de locomoção, hospedagem, alimentação, encargos sociais, impostos, fretes, segurança  e outras despesas inerentes a prestação do serviço já estão inclusos no preço total a ser pago, anotado acima.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA

As despesas decorrentes deste contrato enquadram-se, na seguinte dotação orçamentária: 

07 02.01 2.006 3.3.90.00.00.00.00.00
MANUTENÇÃO GABINETE DO PREFEITO.
CLÁUSULA QUARTA - DA RESCISÃO

O Município poderá declarar rescindido o presente contrato, independente de interpelação ou de procedimento judicial, no caso de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução do contrato;

A rescisão do contrato poderá ser amigável por acordo entre as partes desde que haja conveniência para a administração e sem prejuízo para o CONTRATADO.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

O Município, por seus responsáveis, colocará à disposição do CONTRATADO os documentos e informações pertinentes e necessários à execução do objeto deste contrato. 

O Município deverá fornecer sonorização, iluminação, água e camarins espaçosos (masculino e feminino), necessários para a realização do Show.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

O CONTRATADO obrigar-se-á, no prazo e condições estipuladas, executar os serviços contratados pelo Município.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS DO MUNICÍPIO

O Município poderá aplicar ao CONTRATADO, caso ele deixe de atender qualquer das obrigações pactuadas, multa de 10% sobre o valor total do contrato, bem como, as demais sanções legais.

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO

O prazo de contratação é da assinatura do presente termo, até o dia 30 de setembro de 2007, ou o término e pagamento do show ora contratado.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Fica garantido às partes, os direitos e obrigações de natureza tributária, fiscal e previdenciária, que couber individualmente a cada uma delas.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Fraiburgo – SC, para dirimir questões decorrentes deste contrato,  com renuncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal.

E, para que este Termo passe a produzir seus jurídicos e legais efeitos, leva chancela das partes, na presença das testemunhas que também o firmam.

Monte Carlo– SC, ................... de 2007.
MUNICIPIO DE MONTE CARLO                    ...........................................................
         CONTRATANTE                                   ......................................................
                                                                                        CONTRATADO                                                                                                    

TESTEMUNHAS:

------------------------------------------

............................................
CPF – .......................
------------------------------------------- 

.....................................................
CPF – .........................................
PARECER JURÍDICO

Referente a processo administrativo nº 44/2007.
DE:
ASSESSORIA JURÍDICA
Para:
ALBERTINHO MANGOLT

Presidente da Comissão de Licitação

Monte carlo-SC, 31 de agosto de 2006.

Em atenção à determinação constante no processo administrativo em epígrafe, junta-se o parecer jurídico, o qual contempla a análise de legalidade da minuta de contrato e de cumprimento dos requisitos do art. 26, parágrafo único da Lei nº 8.666/93. 

José Sérgio da Silva Cristóvam

Assessoria Jurídica Municipal

OAB/SC 16.298
Noel Tavares

Assessoria Jurídica Municipal

OAB/SC 16.462
Hewerstton Humenhuk

Assessoria Jurídica Municipal

OAB/SC 21.129

Monte Carlo-SC, 31 de agosto de 2007.
Parecer Jurídico n°       /2007.

LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. ART. 25, III DA LEI N. 8.666/93. CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO. EXISTÊNCIA DE JUSTIFICATIVA. CUMPRIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS LEGAIS. PROCEDIMENTO REALIZADO. ATENÇÃO AO INTERESSE PÚBLICO.

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Monte Carlo, por meio de seu Presidente, encaminhou ao Prefeito Municipal a solicitação de contratação de Show Artístico (Osvaldir e Carlos Magrão e Banda), encaminhada pelo ilustre Secretário Municipal de Educação e Cultura, como parte das comemorações do dia do Município.


O Excelentíssimo Prefeito Municipal, senhor Antoninho Tibúrcio Gonçalves, honra-nos com o pedido de parecer acerca da possibilidade da referida contratação, nos termos do art. 25, III da Lei n. 8.666/93.


O parecer será encaminhado segundo as disposições previstas na legislação aplicável, a Lei n° 8.666/93, bem como a matriz constitucional, afora os entendimentos doutrinário e jurisprudencial predominantes.

I – A Análise das Questões Jurídicas


A licitação, conforme mandamento expressamente disposto no artigo 37, XXI da Constituição Federal, constitui-se no procedimento por excelência que precede a contratação de obras, compras, serviços e alienações no âmbito da Administração Pública, sendo norteada por uma série de princípios constitucionais e infraconstitucionais, dentre os quais merecem um especial destaque os princípios da isonomia e da escolha da melhor proposta.


Muito embora a licitação seja a regra constitucional prevista, a própria constituição ressalva os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação previstos na legislação infraconstitucional. Uma dessas situações de inexigibilidade de licitação está contida no art. 25, III da Lei n. 8.666/93, que assim dispõe:

Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:
(…)
III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.


Mas não se pode olvidar que os casos de inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 25 da Lei n. 8.666/93, são previsões excepcionais e como tal devem ser aplicadas. Portanto, devem ser empregadas com o devido zelo e cuidado, sempre via interpretação restritiva de suas disposições, sob pena de afronta à vontade da constituição. Neste sentido, veja-se o prejulgado do TCE/SC:

Prejulgado 0977 – TCE/SC

Para se efetivar contratação de artista por Inexigibilidade de Licitação faz-se necessário que o trabalho artístico a ser desenvolvido - pelas características e finalidade - só possa ser realizado por determinado artista, e que esse detenha consagração em face da opinião pública e/ou da crítica especializada.

No presente caso restam sobejamente comprovados os requisitos legais, quais sejam a consagração dos artistas a serem contratados tanto pelo opinião pública como pela crítica especializada, pelo que parece plenamente regular a referida contratação nos termos do art. 25, III da Lei n. 8.666/93.


Sobre os limites de valores, que no presente caso estão claramente dentro dos limites da razoabilidade, assim já se manifestou o TCE/SC:

Prejulgado 1124 - TCE/SC

Na inexigibilidade de licitação não se cogita limite de valor para a contratação, pois afastadas a licitação e as respectivas modalidades, embora o preço deva ser compatível com as vendas do mesmo material a outros consumidores.

Por fim, impende ressaltar a necessidade do fiel cumprimento do disposto no art. 26 da Lei n. 8.666/93, que assim asseverara:

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005)
Parágrafo único.  O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso;

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;

III - justificativa do preço.

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.  (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

Sobre o cumprimento do dispositivo citado, assim já se manifestou o TCE/SC:

Prejulgado 1667 - TCE/SC

Findo o procedimento administrativo que orienta a contratação direta com fulcro nas hipóteses excepcionais previstas no caput do art. 26 da Lei Federal nº 8.666/93, devem os autos ser remetidos à autoridade superior no prazo de três dias, juntamente com a minuta do futuro contrato e a proposta apresentada pelo particular selecionado pela Administração.
A autoridade superior disporá do prazo de cinco dias para ratificar ou não o ato e providenciar a publicação na imprensa oficial, contados do recebimento da documentação.
A contagem do prazo se dará na forma do art. 110 da Lei Federal nº 8.666/93.

Justificada a contratação pretendida, bem como a regularidade do preço fixado, bem como observadas as disposições legalmente exigidas, cumpridas estão as formalidades e exigências legais para o procedimento de inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 25, III da Lei n. 8.666/93, que deverá ter a devida publicidade, com a formalização do competente contrato administrativo e demais disposições legais.

II – Considerações Finais


Ante o exposto, o parecer é pela contratação via procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 25, III da Lei n. 8.666/93, para o qual deverá ser dada a devida publicidade e cumpridas exigências de lei.

Salvo melhor juízo, é o parecer. Com protestos de estima e apreço, subscrevemo-nos,


Monte Carlo, 21 de agosto de 2007.

José Sérgio da Silva Cristóvam

Assessoria Jurídica Municipal

OAB/SC 16.298
Noel Tavares

Assessoria Jurídica Municipal

OAB/SC 16.462

Hewerstton Humenhuk

Assessoria Jurídica Municipal

OAB/SC 21.129
RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE

Referente a processo administrativo nº 44/2007.
Considerando o cumprimento dos requisitos previstos no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 8.666/93 e tendo em vista o conteúdo do presente processo, o qual foi submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, emitiu pareceres favoráveis, RATIFICO a contratação do SHOW ARTISTICO, com a empresa AZ COMUNICAÇÃO E EVENTOS, tendo como fundamento o art. 25, incisos III da Lei de Licitações.

Monte Carlo-SC, 31 de agosto de 2007
ANTONINHO TIBURCIO GONÇALVES

Prefeito Municipal

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo administrativo nº 44/2007
Objeto: Contratação de Show Artistico com a Dupla Nativista OSVALDIR E CARLOS MAGRÃO E BANDA.
Contratante: Município de Monte Carlo/Santa Catarina
Contratada: AZ COMUNICAÇÃO E EVENTOS
Valor: 16.600,00 (dezeseis mil e seiscentos reaias)

Período de vigência: 30 (trinta) dias, com início na assinatura e término em 30/09/2007.

Fundamento legal: art. 25, inciso III da Lei nº 8.66/93 e alterações posteriores.

Monte Carlo-SC, 31 de agosto de 2007.

ANTONINHO TIBURCIO GONÇALVES

Prefeito Municipal

